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PARTE J1

 ECONOMIA

Direção-Geral de Energia e Geologia

Aviso (extrato) n.º 4945/2016
Nos termos do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, faz -se 
público que, por meus despachos de 3 de março e 1 de abril de 2015, se en-
contram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicitação 
na bolsa de emprego público (BEP), os seguintes procedimentos concursais 
com vista ao recrutamento para os cargos de direção intermédia de 2.º grau 
desta Direção -Geral, constantes do Despacho n.º 3718/2015, publicado no 
DR 2.ª série n.º 72 de 14 de abril e do Despacho n.º 4781/2015 publicado 
no DR 2.ª série n.º 87 de 6 de maio de 2015:

Chefe de Divisão de Transportes e Mobilidade da Direção de Serviços 
Sustentabilidade Energética (DTM/DSSE);

Chefe de Divisão de Instalações de Combustíveis do Centro da Direção 
de Serviços de Combustíveis (DICC/DSC);

Chefe de Divisão de Minas e Contratação da Direção de Serviços de 
Minas e Pedreiras (DMC/DSMP);

Chefe de Divisão de Licenciamento e Fiscalização da Direção de 
Serviços de Minas e Pedreiras (DLF/DSMP);

Chefe de Divisão de Pedreiras do Norte da Direção de Serviços de 
Minas e Pedreiras (DPN/DSMP);

Chefe de Divisão de Pedreiras do Centro da Direção de Serviços de 
Minas e Pedreiras (DPC/DSMP);

Chefe de Divisão de Pedreiras do Sul da Direção de Serviços de Minas 
e Pedreiras (DPS/DSMP);

Chefe de Divisão de Planeamento e Segurança do Abastecimento da 
Direção de Serviços de Planeamento Energético e Estatística (DPSA/
DSPEE).

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, 
da composição do júri, dos métodos de seleção e outras informações de 
interesse para a apresentação das candidaturas constará da publicitação 
na bolsa de emprego público (BEP), a ocorrer no dia útil seguinte ao 
da publicação do presente aviso.

7 de abril de 2016. — O Diretor -Geral, Carlos Almeida.
209494208 

 AMBIENTE

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Aviso n.º 4946/2016

Procedimento concursal para provimento de cargo de direção 
intermédia de 2.º grau da Administração da Região 

Hidrográfica do Algarve da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz  -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — Chefe da Divisão de Assuntos Administrativos e Finan-
ceiros da ARH Algarve/Faro.

2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida na alínea iv) do 
n.º 13 do Despacho n.º 7714/2013 de 14 de junho.

3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário público licenciado, dotado de competência téc-
nica e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e 
controlo;

b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias, para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente: Sebastião Lage Raposo Braz Teixeira, Diretor da Admi-

nistração da Região Hidrográfica do Algarve, da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P.

Vogal: Ana Lúcia Cabrita Guerreiro, Diretora de Serviços de Comu-
nicação da CCDR Algarve.

Vogal: Luís Miguel Serra Coelho, Docente na Universidade do Al-
garve, Faculdade Economia.

6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos termos 
do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, através de avaliação curricular e de entrevista pública, e 
recairá sobre o candidato que melhor corresponda ao perfil desejado para 
prosseguir as atribuições do cargo a prover. A entrevista pública versará 
sobre as funções do cargo a prover e as atividades da ARH Algarve da 
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa de 
Emprego Público (BEP). A formalização das candidaturas deverão ser 
acompanhadas de requerimento, datado e assinado, dirigido ao Presidente 
do Júri do procedimento concursal, e do qual conste expressamente 
o cargo a que se candidata, podendo ser entregues pessoalmente, no 
Serviço de Expediente das 09:00h -12:30h e das 14:00h -17:00h, ou por 
carta registada com aviso de receção até ao termo do prazo fixado, para: 
ARH ALGARVE sito Rua do Alportel, n.º 10, 2.º, 8000 -293 Faro.

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candi-

dato está vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que 
pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na 
função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

e) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

6 de abril de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da APA, I. P., 
Nuno Lacasta.

209492678 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 4947/2016
Por meu despacho, datado de 14 de março de 2016, torna-se público 

que o Município de Vila Nova de Famalicão, nos termos do disposto 
no artigo 18.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, 
aplicada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
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na sequência da aprovação em sede de reunião da Assembleia Muni-
cipal do Município de Vila Nova de Famalicão, realizada em 20 de 
junho de 2014, por proposta deliberada da Câmara Municipal aprovada 
em reunião de 03 de junho de 2014, encontra-se aberto pelo prazo de 
10 dias úteis, a contar da data de publicação na Bolsa de Emprego Pú-
blico (BEP), o procedimento concursal para provimento em regime de 
comissão de serviço, do cargo de direção intermédia de 1.º grau, visando 
o provimento do lugar de Diretor de Departamento de Ordenamento e 
Gestão Urbanística.

Os requisitos formais de provimento, do perfil exigido, dos méto-
dos de seleção e a composição do júri, e outros elementos exigidos à 
formalização da candidatura, serão publicitados na Bolsa de Emprego 
Público, em www.bep.gov.pt, até ao 2.º dia útil após a data de publicação 
do presente aviso.

23 de março de 2016.  — O Presidente da Câmara Municipal, Paulo 
Cunha, Dr.

309473812 

PARTE J3

 FINANÇAS

Direção-Geral da Administração 
e do Emprego Público

Acordo coletivo de trabalho n.º 304/2016

Acordo Coletivo de Empregador Público entre o Município de 
Cascais e o STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Conces-
sionárias e Afins.

Preâmbulo
O regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas (RCTFP) 

prevê a possibilidade da celebração de Acordo Coletivo de Entidade 
Empregadora Pública (ACEEP) entre os Municípios e as Associações 
Sindicais representativas dos interesses dos trabalhadores, para regu-
lamentar determinadas matérias previstas no RCTFP como passíveis 
de constituir objeto de regulamentação coletiva de trabalho Visando 
prosseguir esse objetivo, na sequência de reuniões entre a Câmara Muni-
cipal de Cascais e o STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias 
e Afins foi possível acordar na versão final do presente ACEEP.

A outorga deste ACEEP pretende ter em vista uma melhor e mais 
adequada gestão dos Recursos Humanos, bem como a melhoria da 
qualidade dos serviços prestados às populações e a racionalização dos 
recursos disponíveis.

Neste sentido, é estabelecido o presente ACEEP entre o Município 
de Cascais, representado pelo Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
Lavrador de Jesus Carreiras, e o STAL — Sindicato Nacional dos Tra-
balhadores da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, 
Concessionárias e Afins, representada por Francisco José Santos Braz 
e José Manuel Coutinho Sousa.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, o Município de 
Cascais, adiante designado por Entidade Empregadora Pública (EEP) e 
por outro, a totalidade dos trabalhadores da EEP filiados no STAL — Sin-
dicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, 
Empresas Públicas, Concessionárias e Afins no momento do início do 
processo negocial, bem como os que se venham a filiar neste sindicato 
durante o período de vigência do presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no 
artigo 343.º n.º 2 do Regime do Contrato de Trabalho em Funções 
Públi cas, adiante designado por RCTFP, aplica -se no âmbito territorial 
abrangido pela EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reci-
procamente, as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEEP, cerca de 500 (quinhentos) trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publica-
ção na 2.ª série do Diário da República e terá uma vigência de 3 anos, 
renovando -se por períodos iguais e sucessivos de um ano.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RCTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho semanal é de trinta e cinco horas, 
distribuídas por um período normal de trabalho diário de sete horas, 
conforme o disposto no artigo 130.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro 
e respetiva regulamentação.

2 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração do trabalho 
extraordinário.

3 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

4 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo; ou
b) Domingo e segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

5 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o sábado.

6 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

7 — Quando o trabalho estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

9 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.


